
RECEITAS FEDERAIS (1 
(Arrecadação Tátil de Tributos Federais) 

• (valores em NCz$ milhões) 

Mês Previsão Realização RIKIIIProv.(%) 

Maio 4085,0 4188,4 2,53% 
Junho 	I 4021,4 4891,5 21,64% 
Julho 5261,0 5826,7 , 10,75% 
Agosto 7271,3 7525,9 3,50% 
Setembro (••) 5430,2 5832,6 7,41% 

(•) Exclui Receita decorrente do transferência dos resultados do Banco Central. 
(••) Dados até 22/09/89.  

DÉFICIT OPERACIONAL 
(Acumulado Jan -Maio) Fluxos em NCz$ milhões 

1988 1989(•) 
Percentagem s/PIB /1 Percentagem s/PIB /1 Discriminação Valor 
No ano No perlado 

Valor 
No ano No período 

Governo central 240 0,26 1,61 3934 0,44 2,45 
Governos est. e munic. 135 0,15 0,91 432 0,05 0,27 
Emprêsas estat. 96 0,10 0,64 466 0,05 0,29 
Agência descent. 28 0,03 0,19 375 0,04 0,23 
Previd. social . 35 0,04 0,24 . 240 - 0,03 - 0,15 
Total 534 0,57 3,59 4967 0,55 3,09 

(*) Preliminar 
1/PIB estimado para o perlado Jan-Mai: PIB (NCz$ milhões) an/Mai 1988 (14886); 
Jan/Mai 1989 (160547). 

Governo quer os reajustes 
de preços em duas etapas 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

"A nossa tarefa é evitar 
a desorganização da econo-
mia, evitar a desordem 
econômica e social que de-
correria de um colapso do 
sistema de preços, com im-
plicações indiscutivelmen-
te graves no próprio pro-
cesso eleitoral. Na verda-
de, nós temos de agora até 
as eleições e, depois, até a 
posse do novo governo, um 
período crucial. Do que for-
mos capazes de fazer ago-
ra, nesse período-chave, 
dependerá o que poderá fa-
zer o novo governo." 

Com esse apelo à respon-
sabilidade mútua, o minis-
tro da Fazenda, Mailson 
Ferreira da Nóbrega, abriu 
a conversa com os empre-
sários na última segunda-
feira, em Brasília. O minis-
tro fez ' um diagnóstico 
atualizado dos principais 
indicadores econômicos, 
mostrou que do lado das 
contas do governo e da 
política monetária está 
sendo feito o que é possível 
e os resultados não são 
ruins. Mas procurou cen-
trar a negociação de um 
acordo fundamentalmente 
na direção de uma nova 
política de preços. 

A proposta que Nóbrega 
levou aos empresários - e 
que começa a ser motivo de 
controvérsias - é elaborar 
uma política de reajustes 
de preços em duas etapas. 
Para os empresários que 
desejarem reajustes auto-
máticos, sem ter de enfren-
tar a burocracia do CIP, o 
ministro oferece um mode-
lo de redutor ainda não de-
talhado: o empresário po-
deria reajustar seus preços 
com base num percentual 
inferior à inflação do IPC 
do mês anterior. Já aqueles 
que-  pleifeaSsédi lreejtisteS- 
superiores à inflação do 
mês anterior, deveriam 

apresentar suas planilhas que qualquer dos anos re-
de custos à câmara seto-  centes", sustentou Nóbre-
rial, que examinaria a pro-  ga, apontando uma queda 
cedência da reivindicação real de mais de 30% em to-
para, somente depois de das as despesas, exceto no 
aprovada por essa câmara item transferência a esta- 
setorial, ser levada à ho- 	dos e municípios. As recei- 
mologação do CIP. 	tas tributárias estão cres- 

"Nós estamos dispostos a cendo acima da previsão e 
repensar o sistema de pre-  dados até o dia 22 de setem-
ços. Mas o governo não se bro indicavam um aumen-
afastará totalmente do con-  to de 7,41% sobre a estima-
trole dos preços. A idéia é tiva da Receita Federal. 
trabalharmos num sistema Nóbrega reforçou também 
de transição", disse o mi-  que o déficit operacional do 
nistro aos empresários, ob- 
servando que, por outro la-  janèiro-maio situou-se em 

setor público no período 

3,09% do PIB, para uma, do, não pretende uma libe- 
 projeção de algo como 6,5% 

ralização total, deixando do PIB ao final deste ano. 
que as forças de mercado Do lado da política mone-regulem a política de pre- 

 tária, os dados levados pelo 
ços, pois neste momento ministro da Fazenda à reu-delicado "isso poderia ser o nião com os empresários, 
estouro da boiada com con- 

embora sem fechar o mês seqüências sérias para to- 
 de setembro, indicam que a dos nós". 

base monetária (emissão PRECAUÇÃO 	
primária de moeda) até o 

O governo tem evitado último dia 26 apresentava qualificar essa sua propos- 
 uma expansão, pela média ta como um sistema de pre- 
 dos saldos diários, signifi-fixação de preços ou apli- 
 cativamente inferior à in-cação de redutor de preços, flação do IPC de setembro, 

pois lembraria a tentativa situando-se em 22,1%, con-
fracassada de negociação 

tra, 28,9% se medida a ex-de um pacto social realiza- 
 pansão da base pelo saldo da a um ano atrás. 

de final de período. Já até o "Se formos olhar um 
dia '19 do mês passado, se-

quadro macroeconômico, gundo os dados oficiais, a 
os senhores vão ver que expansão dos meios de pa-
não há um agravamento gamento situava-se em dos desequilíbrios básicos 17,5%*na média e em 12,4% 
da economia", disse o mi- 

na ponta. nistro, ao distribuir um 	
MODERAÇÃO conjunto de tabelas e gráfi- 

 "Apesar de uma expan-
cos sobre comportamento são acelerada da base mo-das receitas tributárias fe- 

netária e dos meios de pa-derais, dos agregados mo- 
 gamento, se verificarmos 

netários (base e meios de os últimos três meses, es-pagamento), índice de pro- 
 ses agregados estão cres-dução da indústria e (atu- 
 cendo muito abaixo da in-ramento do comércio, além flação. Isso indica uma 

de crescimento da massa 
queda constante da liqui- salarial. 

"Apesar de todas as difi- dez real do sistema econô-
culdades de natureza políti- mico", interpretou o minis-
ca, institucional e das in- tro. 
junções do momento atual, 	Do lado das reservas 
o'resouro Narlánai-confl-----ceMbiais;"o nivelcontinua 
nua apresentando um de- satisfatório", ressaltou Nó- 
sempenho muito melhor do brega, sem precisar exata- 

Mailson Ferreira da 
Nóbrega 

mente em que montante. 
"Todos esses indicadores 
mostram que o governo es-
tá fazendo o que é possível, 
dentro do quadro de dificul-
dades", sendo que o mane-
jo de taxas de juros reais 
constituiria, neste momen-
to, "o elemento crucial do 
processo de controle das 
expectativas". 

Outra questão abordada 
pelo ministro da Fazenda 
referiu-se à necessidade de 
evitar os boatos. "Não tem 
congelamento de proÇos e 
não tem alteração da dívi-
da pública. A dívida inter-
na é intocável. O govenro 
tem a responsabilidade de 
assegurar a rentabilidade 
adequada aos que finan-
ciam o Tesouro." 

Considerou completa-
mente impossível qualquer 
tentativa de reforma im-
portante ainda neste govér-
no, tarefa que se transferi-
rá para a nova gestão. Pa-
ra promover as reformas 
necessárias, além de mu-
dar a • Constituição, será 
preciso ter "força política 
para resistir às pressões, 

- -capacidade, - força -e-cora-
gem para contrariar inte-
resses". 


